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REQUERIMENTO Nº 206/2019
Solicita informações relativas ao Decreto Municipal nº 7.636/2013, que declarou uma área de Utilidade Pública para fins de desapropriação, visando à implantação de moradias populares.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em 14 de agosto de 2013 o então Prefeito Daniel de Oliveira Costa editou o Decreto Municipal nº 7.636, declarando de utilidade pública, para fins de desapropriação o imóvel que descreve, destinado a implantação de casas populares e dando outras providências.
Segundo o artigo 1º do referido Decreto, ficou declarada de interesse social, para fins de desapropriação amigável ou judicial uma gleba de terras de dois alqueires e três quartas, da matrícula 15.058, localizado no Bairro do Taboão.
Contudo, ao que se sabe, não foram construídas moradias populares no Bairro do Taboão, apesar dessa ser a justificativa para a declaração de utilidade pública e desapropriação do referido imóvel.
Posto isto, Julio Antonio Mariano, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A área constante do Decreto Municipal nº 7.636, de 14 de agosto de 2013 chegou a ser desapropriada?

2. A desapropriação foi feita de maneira amigável ou judicial?

3. Encaminhar cópia do processo de desapropriação.

4. Encaminhar croqui indicando a localização da área desapropriada.
5. A referida área será utilizada pelo Poder Público Municipal para a construção de moradias populares?

6. Em caso negativo será utilizada para qual finalidade?

7. Uma vez que a área foi desapropriada para a construção de casas populares, poderia o Poder Executivo utilizá-la para outro fim?

8. Caso a área em questão não tenha sido desapropriada, o Decreto Municipal nº 7.636/2013 será revogado?

9. Em caso negativo justificar. 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 22 de outubro de 2019
Julio Antonio Mariano
Vereador 
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